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26 DE OUTUBRO DE 2007
Marcha Nacional 

Protesto fecha trânsito
Manifestantes ocuparam Eixo Monumental e todas as faixas, a partir da Rodoviária do Plano Piloto, foram bloqueadas das 11h30 às 14h20
Igor Silveira – Jornal de Brasília

Reuniões perdidas, atrasos na chegada ao trabalho e até o adiamento de uma solenidade de assinatura de portarias em um ministério. Tudo isso causado, no começo da tarde de ontem, por enormes engarrafamentos no Eixo Monumental e em vias de acesso à Esplanada dos Ministérios. Motivo: cerca de 15 mil pessoas, de diferentes regiões do Brasil, participaram de uma manifestação batizada de Marcha a Brasília, de protesto contra diversos temas, entre eles a impunidade dos políticos brasileiros e algumas reformas consideradas importantes para o País.

A passeata, organizada por sindicalistas, partidos de oposição, movimentos populares e estudantes, partiu do Estádio Mané Garrincha, às 10h, em direção ao Congresso Nacional. Os manifestantes e os trios elétricos, que deveriam ocupar apenas três faixas do Eixo Monumental, se espalharam por toda a pista e o trânsito, a partir da Rodoviária, ficou bloqueado das 11h30 às 14h20.

A Polícia Militar tentou desviar o tráfego, sem muito sucesso. "Infelizmente, as pistas que dão acesso à Esplanada, como a S2, ficaram bastante congestionadas", lamentou o capitão Sérgio Roberto Roballo. A situação só voltou ao normal depois das 15h, quando a marcha terminou.

A administradora Paula Perdigão, 22 anos, saiu do trabalho às 12h30 e só conseguiu se livrar do engarrafamento para almoçar uma hora depois. "Agora, sobrou muito pouco tempo para comer. Na minha opinião, essas manifestações são interessantes, mas deveriam ser melhor organizadas e as autoridades precisam ficar atentas ao planejamento do trânsito para evitar esse caos", ressaltou Paula.

Opinião
André Teixeira, que trabalha na área de Tecnologia da Informação e tem 25 anos, ficou pouco mais de uma hora no trânsito perto do Complexo Cultural da República e acabou perdendo uma reunião na empresa onde trabalha, na Asa Norte.

"Eu também vou ter de montar uma passeata para protestar contra o prejuízo que tive com esse atraso", brincou Teixeira. "Concordo que há muita coisa errada no País, mas as manifestações teriam de acontecer em horários que não atrapalhassem tanto a população", completou.

Nem mesmo compromissos oficiais escaparam dos problemas causados pelo engarrafamento. A Assessoria de Imprensa do Ministério Extraordinário de Assuntos Estratégicos divulgou uma nota atribuindo o adiamento da solenidade de assinatura de portarias de criação de grupos de trabalho para analisar a reestruturação do Ensino Médio e a relação entre federalismo e educação. A cerimônia deverá ocorrer nos próximos dias, mas a data exata não foi divulgada.

Com o congestionamento gigantesto, trajetos rápidos, como do Hotel Lakeside, que fica perto do Palácio da Alvorada, à Esplanada dos Ministérios demoraram mais de uma hora para serem feitos. A jornalista Maria Pereira, 37 anos, participava de um evento no hotel, na manhã de ontem, e teve dificuldade para se deslocar até o Setor de Autarquias Sul (SAS), na hora do almoço. "Está complicado hoje (ontem)", disse. 

Espelho d'água
Os manifestantes, além de ocupar todas as faixas do Eixo Monumental, atrapalhando completamente o trânsito, entraram no espelho d'água em frente ao Congresso Nacional. Isto sob olhares atentos dos policiais militares, que faziam a guarda do prédio público.

Críticas para todo lado

Entre as principais reivindicações dos manifestantes do evento Marcha a Brasília, estavam pedidos pelo fim da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), exigência de mais empregos e reestatização da Companhia Vale do Rio Doce, cobranças pela cassação de políticos como os senadores Renan Calheiros (PMDB-AL) e Eduardo Azeredo (PSDB-MG), além de críticas às reformas universitária e da previdência.

"Nós estamos aqui para expressarmos nosso repúdio contra os corruptos e contra essas reformas que vão contra a vontade dos trabalhadores e da população em geral", afirmou a a presidente do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e ex-senadora, Heloísa Helena.

Quando questionada sobre o enfraquecimento de movimentos sindicais e sociais, Heloísa Helena culpou o Governo Federal de "financiar uma traição de classes". "No entanto, isso não é suficiente para impedir que os trabalhadores e pessoas ligadas aos movimentos sociais protestem contra o que acham errado", ponderou a ex-senadora por Alagoas.

Encenação
A marcha parou em frente ao Ministério da Previdência, onde manifestantes fizeram uma encenação com bonecos e pizzas. De lá, seguiram para Congresso Nacional, onde fincaram espantalhos vestidos com camisa preta e a palavra Reuni, em referência ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais.

NO SUPREMO
Lei de greve vale aos servidores

O PARANÁ - Brasília - Os ministros do STF (Supremo Tribunal Federal) concluíram ontem o julgamento sobre o direito de greve no serviço público. Por maioria, os ministros entenderam que os servidores públicos têm os mesmos direitos dos funcionários da iniciativa privada. 
Por esse entendimento, os ministros entenderam que a lei 7.783/89 -que regulamenta a greve do setor privado- poderá ser aplicada no julgamento de paralisações do funcionalismo público. A lei prevê punições para greves consideradas abusivas, por exemplo. 
Ou seja, ao mesmo tempo em que reconheceu o direito de greve, os ministros do STF também entenderam que a greve do funcionalismo deverá obedecer algumas regras -como a proibição da interrupção de serviços considerados essenciais e a manutenção de um percentual mínimo de funcionários em atividade. 
“A virtude dessa decisão está em que, agora, toda e qualquer paralisação de atividade no serviço público está sujeita a um limite”, disse o ministro Eros Grau, relator de um dos três mandados de injunção que provocaram o julgamento do STF. 
“O que há é o interesse público. A partir de agora, passa a haver limites. O interesse da sociedade não pode ser colocado em risco”. 
O ministro disse, ainda, que o serviço público terá que encontrar uma maneira de fazer greves sem prejuízos à sociedade. 
Em sessões anteriores, seis dos 11 ministros do Supremo fizeram críticas à demora do Congresso em regulamentar o direito de greve dos servidores, previsto na Constituição de 1988. 

Auditoria do MP mostra que 432 pessoas morreram por falta de atendimento de emergência 

por GAZETA DO POVO ONLINE, com informações de Ricardo Ampudia e Caio Castro Lima - Gazeta do Povo

Recém-nomeado para a Secretaria Eestadual da Saúde, o médico-sanitarista Gilberto Martin já se depara com um problema. Um relatório do Ministério Público do Paraná (MP-PR), divulgado nesta quinta-feira, conclui que 432 pessoas morreram por falta de atendimento de emergência entre agosto de 2003 e setembro deste ano. 
A análise e compilação dos números foi feita pela Promotoria de Justiça de Ponta Grossa, na região Central do Estado, para apurar o número de mortes ocorridas nos últimos anos no Sistema de Urgência e Emergência gerenciado pelo Governo do Paraná e a Secretaria Estadual da Saúde. Os números dão conta apenas do Pronto Socorro Municipal de Ponta Grossa, administrado pela Prefeitura, que recebe a maioria das internações de usuários do SUS da região dos Campos Gerais. 
Entre agosto de 2003 e setembro deste ano, a Promotoria contou 432 óbitos de pessoas que precisaram de internação de emergência naquela unidade de saúde. Só por falta de um leito de UTI foram 234 mortes. O relatório constatou ainda que os pacientes que vieram a falecer esperaram em média 52 horas entre a solicitação de uma vaga no Sistema de Urgência e Emergência e a morte.
A promotoria vai solicitar intervenção no Estado do Paraná junto ao Ministério da Saúde e Procuradoria-Geral da República em face da ausência de cumprimento da Constituição Federal, no que diz respeito à aplicação do mínimo de 12% das receitas estaduais em saúde, e da violação dos direitos humanos praticada pelo Estado - ao colocar em risco a vida e saúde da população com a sistemática falta de fornecimento de medicamentos e de leitos hospitalares específicos para atendimento de urgência e emergência. 
Além disso, o relatório será encaminhado às Comissões de Direitos Humanos do Congresso Nacional e a todos os desembargadores do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR). Os resultados do levantamento também serão utilizados para fundamentar futuras ações da Promotoria na área da saúde.
Resposta
A Secretaria Estadual da Saúde informou discordar dos dados divulgados pela auditoria. Para o governo, o documento do MP carece de embasamento técnico. A assessoria do órgão informou que as conclusões do relatório são tão levianas quanto afirmar que todas as pessoas que morreram nos hospitais públicos do Paraná faleceram por falta de leitos.

Aposentados protestam nus em frente à Petrobras

Rio de Janeiro - Num insólito ato de protesto, aposentados da Petrobras ficaram nus em frente à sede da estatal, no Centro do Rio, contra o que classificam de ''tratamento discriminatório'' da empresa. A manifestação reuniu cerca de 300 pessoas, segundo cálculo dos organizadores, mas apenas 12 se dispuseram a tirar as roupas. A Petrobras não comentou o assunto. 
''Foi uma maneira de protestar contra os absurdos cometidos pela empresa'', afirmou o secretário-executivo do Sindicato dos Petroleiros (Sindipetro), Emanuel Cancella, um dos que decidiu enfrentar o frio e os olhares curiosos de quem assistia a cena. 
Os aposentados pleiteiam isonomia de tratamento com os funcionários da ativa. Cancella reclama que, desde o governo Fernando Henrique Cardoso, a Petrobras vem criando ''subterfúgios'' para não repassar aos aposentados os mesmos índices de reajuste das remunerações que concede aos trabalhadores da ativa. Agência Estado
Gilberto Martin assume Secretaria de Saúde

Curitiba - O governador do Estado, Roberto Requião (PMDB), nomeou quarta-feira o médico sanitarista Gilberto Martin para ocupar a Secretaria de Estado da Saúde, no lugar do pediatra Cláudio Xavier, que vai se afastar por 30 dias por motivos familiares. Xavier ocupa a pasta desde o início de 2003. 
Fonte do Palácio das Araucárias informa que Xavier, após os 30 dias, pode não voltar ao Executivo. 
Xavier enfrentou problemas como a falta de medicamentos excepcionais e a falta de leitos em UTIs. 
Gilberto Martin nasceu no dia 28 de fevereiro de 1958, em Catanduva, em São Paulo. Formou-se em medicina pela Universidade Estadual de Londrina (UEL) em 1983. Especializou-se em Saúde Pública pela Fiocruz, em Gerontologia pelo Inbrape e tem mestrado em Saúde Coletiva pela UEL. 
Na área pública, foi prefeito de Cambé de 1993 a 1996, secretário municipal de Saúde de Cambé, de 1983 a 1988, diretor da 17 Regional de Saúde de Londrina em 2003 e superintendente de Gestão em Saúde de 2004 a 2007.

Catarina Scortecci - Equipe da Folha de Londrina

PONTA GROSSA
Impasse sobre ‘lei do lixo’ continua em Ponta Grossa

Faltando pouco mais de quatro meses para o encerramento do contrato emergencial firmado pelo Município com a Ponta Grossa Ambiental para manutenção dos serviços de limpeza urbana, a nova licitação dos serviços permanece indefinida. O governo municipal ainda não definiu o procedimento a ser adotado quando à derrubada dos vetos à lei que regulamenta a concessão dos serviços, a chamada “lei do lixo”. Com isso, ainda não há um prazo para que o processo licitatório possa ser aberto. 
Após a derrubada dos vetos pelos vereadores, o prefeito Pedro Wosgrau Filho (PSDB) solicitou um parecer jurídico sobre o caso, para decidir se ingressa ou não na Justiça contra o procedimento do Legislativo. “Ainda não temos um parecer sobre o assunto”, informou ontem a secretária municipal de Administração e Negócios Jurídicos, Adelângela Steudel. O governo alega que os itens mantidos pela Câmara são inconstitucionais e podem encarecer os serviços. 
O primeiro edital de licitação, divulgado em julho, estipulava como valor máximo da concorrência R$ 56 milhões, para um período de oito anos. O edital acabou cancelado para que fossem feitas correções à lei, que resultou nas modificações incluídas pelos vereadores e contestadas pelo governo. “Sem essa definição da lei não podemos estimar o valor da licitação”, explica o secretário de Planejamento, José Ribamar Krüger. 

Ao todo, foram 11 itens vetados pelo governo e mantidos pela Câmara. Entre eles, a possibilidade de renovação automática do contrato, com duração de oito anos, inclusão de serviços complementares de limpeza e utilização de novas unidades de remuneração, como tonelada coletada e transportada até o aterro e quilômetro varrido nas vias públicas. A lei também atribui à Agência Reguladora de Águas (Aras) a fiscalização dos serviços e estabelece que os recursos arrecadados através da taxa de limpeza urbana serão destinados ao Fundo Municipal de Limpeza Pública

Posto de saúde de Paiçandu é alvo da ação de vândalos

Fábio Linjardi
linjardi@odiariomaringa.com.br 

Pelo menos 10 lâminas de exames preventivos de câncer no colo do útero foram destruídas por vândalos que invadiram o posto de saúde Pioneiro II, no Jardim Pioneiro, em Paiçandu (a 14 quilômetros de Maringá).

Os invasores também tentaram arrancar um bebedouro e urinaram na caixa d’água. A invasão aconteceu por volta das 19 horas de quarta-feira.

“Não sei como conseguiram. O pior é que teve gente que bebeu a água”, comenta sobre a situação da caixa d’água, o médico Osório Barros Júnior, funcionário do posto e responsável por uma das equipes do Programa Saúde da Família (PSF).

Os vândalos fugiram sem conseguir entrar nas dependências internas do prédio. O alarme disparou após uma das janelas ser quebrada com um cabo de vassoura, que foi utilizado para derrubar as lâminas de exames que estavam sobre uma mesa.

Todos os exames de câncer destruídos terão que ser remarcados. No posto de saúde são realizados dois exames desses por dia e as amostras são enviadas para um laboratório em Curitiba. Cada exame demora cerca de 30 minutos.

O vigilante da unidade de saúde mora em frente ao prédio e disse aos médicos que tomava banho quando ouviu o alarme disparar. A invasão dos vândalos aconteceu duas horas antes do início do expediente do vigilante.

Ele contou aos funcionários do posto que atravessou a rua para checar o motivo do alarme e encontrou apenas a bagunça deixada pelos invasores. O posto foi inaugurado há um ano e é cercado por uma grade justamente pelo histórico de invasões.

Esta é a terceira invasão ao posto Pioneiro II em três meses. Nas duas ocasiões anteriores os invasores furtaram as quatro torneiras do banheiro masculino, destinado para pacientes e localizado na parte externa do prédio. Desde o segundo furto, ocorrido há cerca de um mês, as torneiras não foram repostas.

O posto atende a 12.600 moradores de Paiçandu, através dos atendimentos na unidade e por duas equipes do PSF.

A direção do posto registrou um boletim de ocorrência na delegacia local.

Fábio Campana  - O Estado do Paraná
Tudo como está
“Mudar alguma coisa para que tudo fique como está”. É o lema do príncipe de Salina adotado pelo governador Requião.

Sai Claudio Xavier da Secretaria da Saúde, fica em seu posto Gilberto Martin, que militou no movimento estudantil de Londrina nos anos 80 e formado médico pela UEL trabalhou em Cambé e ali virou prefeito.

Agora, os problemas que começam com a falta de dinheiro para a compra de remédios especiais, avançam pelas mortes por falta de UTI em Ponta Grossa, se enredam em denúncias sobre desvios de recursos para o combate à dengue.

Há mais. Falta verificar como foram projetados e licitados os 24 hospitais usados à exaustão na campanha eleitoral. Entre eles, o de Ponta Grossa, sobre o qual há uma interessante história de embargo e desembargo da licitação. Tudo bem gravado.

Martin é homem sério. Por mais que queiram enxovalhar seu currículo com a história de que ele recebia salários em duas fontes, a Secretaria de Estado e a municipal de Cambé, não há provas de que tenha se envolvido nos escândalos internos de corrupção nos últimos anos de governo Requião.

A Promotoria de Justiça de Ponta Grossa concluiu auditoria e apurou o número de mortes nos últimos anos no Sistema de Urgência e Emergência gerenciado pela Secretaria Estadual da Saúde.

Para que se tenha uma idéia, entre agosto de 2003 e setembro deste ano, a Promotoria contou 432 óbitos de pessoas que precisaram de internação de emergência. Só por falta de um leito de UTI foram 234 mortes.

O relatório constatou ainda que os pacientes que vieram a falecer esperaram em média 52 horas entre a solicitação de uma vaga no Sistema de Urgência e Emergência e a morte. Vamos ver o que Gilberto Martin faz sobre o assunto.

Mensageiros

A ordem é matar o mensageiro.  Dentro do governo há uma caça aos informantes da imprensa que revelam, por exemplo, como azedou o leite das crianças. E pensar que tudo está escrito e corroborado no Ministério Público.

Captador

O governo escalou o seu líder na Assembléia, deputado Luiz Claudio Romanelli, para atrair capitais do interior de São Paulo para o Paraná. Ontem, Romanelli foi a Catanduva para falar aos empresários locais. 

Boa companhia

O ex-candidato a deputado federal pelo PMDB, Jorge Demiate, comprou uma fazenda na fronteira dos pampas, em São Borja. Elogiado por Requião, que lembrou seu bom desempenho na Paraná Turismo, Demiate diz que nada tem a reclamar da companhia do gado que está criando com sucesso.

Faliu, sumiu

A empresa de serviços terceirizados, a Orbrau, que tinha um contrato de milhões com a Secretaria do Trabalho na época do Padre Roque, faliu. Deixou de pagar os funcionários da Secretaria. 

Do próprio bolso

A Prefeitura de Curitiba tem direito a R$ 64 milhões, do FDU, mas o governo do Estado não libera. As obras urgentes, previstas pelo financiamento, negado, são feitas com recursos do poder municipal. 

R$ 11 milhões

A repavimentação, calçamento e nova sinalização de cinco ruas no Uberaba, por exemplo, custarão R$ 2,1 milhões aos cofres da Prefeitura. Obras nas ruas Anita Garibaldi e Alagoas, outros R$ 9,4 milhões. Tudo deveria ser custeado pelo dinheiro do FDU.

Lágrimas

Ontem, o prefeito de Curitiba, Beto Richa, participou de audiência pública no Uberaba. Lá pelas tantas, Eugênio Bin, que mora há 50 anos na região, apresentou uma página amarelada de jornal, que noticiava a última audiência pública realizada no bairro. Quando? Quatro décadas atrás. Desde que assumiu a Prefeitura, Richa realizou 180 audiências públicas, 60 só em 2007.

Batata quente

Ontem, a Assembléia estava às moscas. Ao menos por um detalhe. O deputado Cleiton Kielse foi escalado pelo governo para responder sobre os R$ 384 milhões gastos com ONGs no primeiro mandato de Requião. Romanelli estava viajando. Bem longe. E Waldyr Pugliesi, no TRE-PR. 

Às pressas

Kielse alega que dos R$ 384 milhões, com as Apaes do estado foram  gastos R$ 311 milhões. R$ 5,5 milhões destinados a casas familiares rurais e R$ 600 mil em conselhos de professores. “Não houve um centavo desviado”, repetia Kielse, tentando apagar o fogo criado pela denúncia.

Desvios, sim

Em Brasília, na CPI das ONGs, o procurador do Ministério Público junto ao TCU, Lucas Furtado, disse que “só não desvia dinheiro quem não quer”.  Furtado esclarece que a União não controlou o repasse de R$ 12,5 bilhões a ONGs no ano passado. E que situações semelhantes ocorrem  nos estados.

O DIA DO REQUIÃO

Requião foi à Inácio Martins tendo o secretário de Agricultura ao seu lado. Inauguraram patrulha rural e muito conversaram sobre o descalabro na Ceasa. Nada de novo, Requião sabe de tudo desde o final do ano passado.

Pedro Washington   Panorama Político

Novo líder, vida nova! 
O novo formato adotado pela bancada federal paranaense para escolha de seu líder pode levar a uma união maior, capaz de derrotar aquele sentimento de autofagia que sempre caracterizou a atuação de nossos representantes. A eleição do deputado Dilceu Sperafico (foto) ocorreu por eleição secreta, na qual obteve 17 votos contra os 3 dados ao novato Rodrigo Rocha Loures. Com o compromisso de Dilceu de estabelecer uma rotatividade no comando da bancada a cada ano, nossa representação chega à democratização. Caberá ao novo líder uma tarefa espinhosa que é a de fazer desaparecerem os indícios de desagregação que deram origem inclusive a uma piada corrente entre os profissionais de comunicação dedicados à política. Conta ela ter chegado ao inferno um paranaense. Na apresentação feita pelo demo encarregado das relações com os novos “hóspedes”, foi lhe mostrada a área destinada aos brasileiros. A cada estado correspondia um enorme tacho, com diabinhos e seus tridentes fiscalizando para que não ocorressem fugas. Um único desses tachos   não era cuidado o que intrigou o visitante. “Ah! Esse tacho é o do Paraná. Não precisa vigilantes. Os que tentam subir são puxados para baixo pelos outros”. Esse o conceito que a autofagia gerou para nosso Estado e que cabe aos próprios políticos, derrotar. Uma das boas mostras de que os tempos poderão ser outros é o volume de emendas destinadas ao estado, totalizando R$ 1,15 bilhão. Agora é trabalhar para que esses recursos sejam transformados em realidade. A norma é muito pouco dos valores destinados ao Paraná no orçamento da Nação, serem realmente aplicados. Por falta de empenho e entendimento da bancada federal coisa que se espera, esteja efetivamente mudando.   

Redução 
A implantação do terminal público para exportação de etanol no Porto de Paranaguá, está sendo festejada pelos usineiros. A redução nos custos operacionais que poderá atingir 50%,  “significará  redução também no custo Brasil”, analisa Ricardo Rezende, presidente da Álcool do Paraná S/A. 

CPI difícil 
A oposição continua trás das 18 assinaturas necessárias para implantar a CPI da Corrupção na Assembléia. A tentativa de passar a limpo assuntos como os gastos com cartões corporativos, caso Pavibrás-Sanepar, TVs laranjas, escândalos na Ceasa, motiva a oposição. “Quem não deve não teme” argumentam. Aparentemente, em vão! 

Caso... 
Caso que merece atenção especial acaba de vir à tona. O fantástico desmatamento de pinheiros que resultou na prisão de madeireiros e funcionários do IAP, provocou o pedido de prisão de Elma Romano, que chefiava o escritório regional do Instituto em Ponta Grossa. 

...mal explicado 
Ocorre que Elma foi a primeira a denunciar a emissão de autorizações criminosas, junto ao MP, à PF e a seus chefes imediatos. Não sendo atendida recorreu em carta ao governador, denunciando o crime ambiental, na qual inclusive pedia sua demissão. O pedido de prisão de Elma merece explicação convincente. 

Pedágio 
A nova tentativa de discussão do preço do pedágio no Paraná, através a CEI presidida pelo deputado Fábio Camargo, ouviu o professor Belmiro Valverde que procedeu a estudos sobre o tema. Em seguida o deputado Fábio quer promover uma acareação entre o governo e as concessionárias. 

Prejuízos 
Enquanto o governador tece loas ao Porto de Paranaguá na esteira da inauguração do terminal de etanol e a volta da Perdigão que havia se transferido para Itajaí, o diretor do Sindiadubos, Aluiso Schwartz Teixeira leva ao superintendente do Porto reclamação pelo prejuízo causado à indústria paranaense pelos atrasos na descarga de navios. Perde ela US 35 mil dólares/dia de espera. 

Suor nas mãos 
Se a data fixada pelo TSE como limite para a mudança partidária para prefeitos, senadores, governadores e presidente da República, for o dia 27 de março, pelo menos dez prefeitos poderão perder os mandatos no Paraná. Três deles porém garantem que a troca ocorrera em data anterior ao dia 27.   

Encontro 
Em novembro (11 e 12), prefeitos, vereadores, deputados e demais pessoas envolvidas na política terão oportunidade de discutir administração pública e estratégias de campanha. À frente o marquetólogo político Tadeu Comerlatto, diretor da Perfil pesquisas, ex-prefeito de Videira. 

Números 
Há divergência nos números obtidos por Valdir Rossoni, líder da oposição, em repasses de recursos para ongs (de R$ 41 milhões para R$ 384 milhões de 2003 a 2006), e os números apontados  em  relatório exibido pelo deputado Luiz Cláudio Romanelli, líder do governo (R$ 320 milhões). 

Em choque 
Do relatório do governo sobre repasse de recursos a ongs: “Apesar das transferências feitas nesta gestão serem maiores, elas aumentaram basicamente para as Apaes, enquanto na gestão Lerner foram para ongs que nem existiam”. 
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Repercussão negativa 
''Olha que eu chamo a Centronic.'' Assim como as mães ameaçam os filhos pequenos de chamar o bicho-papão caso não se comportem, a empresa de vigilância Centronic virou ameaça em brincadeiras entre jovens de Curitiba. A ''fama'' da Centronic deve-se à prisão de três de seus vigilantes, no início do mês. Em seu site, a empresa se solidariza com a família do estudante e diz aguardar o esclarecimento do caso. 

Tortura 
Os vigilantes da Centronic foram acusados de terem torturado e matado o estudante Bruno Strobel Coelho, de 18 anos, que havia sido flagrado pichando um muro, em Curitiba. O corpo do jovem foi abandonado em um terreno em Almirante Tamandaré (Região Metropolitana de Curitiba). 

Stress 
Durante a reconstituição do crime contra o estudante, ontem, o advogado criminalista Claudio Dalledone, que defende um dos vigilantes presos, não gostou nem um pouco quando o também advogado e vereador Jorge Bernardi (PDT), que faz parte do escritório de acusação, começou a fazer peguntas ao caseiro da chácara onde o corpo foi encontrado. Bernardi deu resposta e o bate-boca não vingou, porque o delegado entrou no meio. 

Guarda-roupa 
A Justiça Eleitoral devolveu esta semana o guarda-pó ao ex-candidato a deputado estadual professor Galdino (PV), que ficou ''famoso'' nas ruas de Curitiba, ano passado, por circular de bicicleta, com o guarda-pó, gritando seu número de candidato. 

Ops! 
Galdino ficou sem a peça de roupa porque foi acusado de fazer propaganda de boca-de-urna com o guarda-pó, o que é proibido pela legislação eleitoral. 

Pedágio 
Na próxima terça-feira a Comissão de Fiscalização da Assembléia Legislativa faz uma reunião para discutir o pedágio - pela enésima vez, alvo de discussões. 

Redução? 
A intenção do presidente da comissão, deputado Artagão Júnior (PMDB), é chamar representantes das concessionárias e da Secretaria dos Transportes, para debater - de novo - a redução das atuais tarifas. Não custa lembrar que essa tese é motivo de pano para manga desde 2003. 

Caos aéreo 
O deputado federal José Genoíno (PT) cancelou ontem a entrevista coletiva, que seria às 15 horas, no Hotel Bourbon, em Curitiba, antes do lançamento de sua biografia, à noite. Motivo: dificuldade nos horários de vôos após votação na Câmara Federal... 

Eleições no PT 
A chapa ''Construindo um Novo Brasil'', que concorre ao diretório do PT no Paraná, lança neste sábado a campanha de Gleisi Hoffmann à presidência regional do partido. A vice é a deputada estadual Luciana Rafagnin. Os outros candidatos são o deputado federal Assis do Couto e o vice-prefeito de Sarandi, José Aparecido da Silva. 

Capacetes 
Aguarda sanção do prefeito Beto Richa (PSDB) o projeto de lei aprovado na Câmara que proíbe o uso de capacetes para quem entrar em prédios e lojas de Curitiba. A intenção é aumentar a segurança, facilitando a identificação de entregadores, por exemplo. 

Violência 
O vereador Elias Vidal (PP), autor da proposta, justifica que é preocupante o aumento do número de assaltos e atos de violência, como assassinatos, sequestros e depredações praticados por motoqueiros em Curitiba, sem que seja possível identificar e punir os criminosos. Segundo ele, esse tipo de assalto ocorre principalmente em bancos e lojas. 

Economia 1 
O ministro Paulo Bernardo (Planejamento) apresenta hoje, a partir das 18h30, no Conselho Regional de Economia do Paraná, a palestra ''Cenários da Economia Brasileira de 2007 a 2011''. A palestra integra uma programação de cursos e palestras gratuitas que a entidade vem implementando, ao longo do ano, na capital e interior. 

Economia 2 
Participam também do evento o secretário de Estado do Planejamento, Ênio Verri, e o presidente do Conselho Federal de Economia, Synésio Batista da Costa. 

Convenções 
A executiva estadual do PMDB confirmou a realização, no dia 25 de novembro, das convenções municipais em todas as cidades que não renovaram as direções este ano. Na maioria dos municípios os diretórios foram eleitos em novembro de 2005. Entre julho e setembro de 2007, 111 comissões provisórias fizeram convenções e constituíram diretórios. 

Mandatos 
Todos os diretórios terão mandato até 25 de novembro de 2009. O PMDB está organizado nos 399 municípios do Paraná, com 382 diretórios e apenas 17 comissões provisórias. 

Perguntinha 
Alguém acredita que adianta o PSDB defender redução de impostos para votar a CPMF? 
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